
REPRESENTAÇÃO

Seção À FAVOR CONTRA À FAVOR CONTRA À FAVOR CONTRA À FAVOR CONTRA À FAVOR CONTRA À FAVOR CONTRA

Inara Pagnussat Tatiana Fabian Representante do CAU
x Paola Volpato Alexandre Luiz Padilha Representante do CREA x x x x x x

Ivair Ceron Fernando Cardoso dos Santos Representante da OAB

Giancarlo Farenzena x Gean Carlos Mugnol Representante do Conselho Municipal x x x x x x

x Itacyr José Bridi Marinês Maksimavic Representante do Conselho Municipal x x x x x x

Ricardo Peretti x Araceli Mezzomo Weirich
Secretaria de Administração e 

Finanças
Jurandir Crestani Nunes x Jucilene Consone Rech Técnico de Tributos x x x x x x

Flavio A. de Oliveira Jean Marcelo Ziero Analista de Projetos

Cibele Fiorentin Maristela Crestani Membro da Assistência Social

x Aleomar Agostinho Penso Solange Debortoli Beal Representante do Legislativo x x x x x x

Eliziane da Silva Representante do CREA

REPRESENTAÇÃO

Seção

Ricardo Peretti Anderson Tomazi

Gilmar Barbacovi Luciane Wickert

x Diva Mugnol Perosa Ines Kumiechik Mariani x x x x x x

Itacyr José Bridi Eduardo Mario Zanini

x Marcio Fernando Borga Aleomar Agostinho Penso x x x x x x

Moacir Balbinotti Dirceu Fantinel

x Giancarlo Farenzena Gean Carlos Mugnol x x x x x x

Araceli Mezzomo Weirich Marinês Zanetti Zago

8 0 8 0 8 0 8 0 8 0 8 0

VOTAÇÃO Nº 5

Art. 118. Toda nova edificação que dispor de 
projeto de tecnologia sustentável para 

coleta, reserva e/ou infiltração das águas 
pluviais, nos termos da legislação e normas 

técnicas aplicáveis poderá receber 
incentivos urbanísticos conforme previsto 

na Lei de Uso e Ocupação do Solo.
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VOTAÇÃO Nº 2

RESULTADO FINAL DA VOTAÇÃO (MAIORIA SIMPLES):

Titular

MEMBRO

Suplente

COMISSÃO DE REVISÃO DO PLANO DIRETOR
(Decreto Municipal nº 2.330, de 23 de abril de 2024)

Votação - Contribuições da Reunião Técnica - Iomerê/SC

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL
(Decreto Municipal nº 2.255, de 25 de setembro de 2023)

MEMBRO

Titular Suplente

VOTAÇÃO Nº 1

Art. 58. Toda unidade residencial será 
constituída de ambientes para repouso, 

alimentação e higiene, conjugadas ou não, 
com área útil não inferior à 30,00 m² (trinta 

metros quadrados).

* Ao presidente só caberá direito ao voto quando esta resultar em empate, cabendo ao mesmo desempatá-la (§ 3º do Art. 22. do Regimento Geral - Decreto nº 2.143, de 19 de julho de 2022).
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VOTAÇÃO Nº 4 VOTAÇÃO Nº 6

Art. 188. As pérgulas e pergolados 
respeitarão as seguintes definições:

I – ter a parte vazada uniformemente 
distribuída por metro quadrado, 

correspondente a, no mínimo, 70% (setenta 
por cento) da área de sua projeção 

horizontal;
II – ter pé direito de no mínimo 2,50 m (dois 

metros e cinquenta centímetros);
III – devem ser executados dentro dos 

limites do lote; e
IV – não serem cobertos.

Art. 193. As áreas de estacionamento 
descoberto deverão obedecer aos mesmos 
critérios definidos para as áreas cobertas.

Parágrafo único. Quando excederem a 
quantidade de 10 (dez) vagas, estas deverão 

ser arborizadas na proporção de 1 (uma) 
árvore para cada 4 (quatro) vagas.

VOTAÇÃO Nº 3

Art. XX. Toda edificação não residencial 
deverá apresentar: 

(...)
III   - pé direito mínimo de 3,00 m (três 

metros);
(...)

Parágrafo único. As obras consolidadas 
antes de 2015 com uso residencial poderão 
alterar o uso para comercial desde que o pé 

direito não seja inferior a 2,60 m (dois 
metros e sessenta centímetros) e que 

atendam as demais disposições referentes a 
edificações não residenciais.

Art. 67. As edificações designadas ao uso 
não residencial, poderão além do previsto 
neste Capítulo, executar no mínimo 1 (um) 

sanitário familiar destinado às crianças 
acompanhadas do respectivo responsável, 

com uma antessala composta de no mínimo 
1 (um) fraldário com instalação especial 

destinada à troca de fraldas e à 
amamentação de crianças.
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SOMATÓRIA


